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Este trabalho reflete os resultados parciais encontrados durante a pesquisa sobre o impacto que 

a lei 11.769/08 obteve no estado do Rio Grande do Sul e é parte do projeto de pesquisa iniciado 

em 2013 intitulado “Legislação educacional e educação musical: da normatização à prática em 

contextos educativos”. Apresenta como objetivo geral, averiguar de que maneira a lei 11.769/08, 

que estabelece que a música deverá ser conteúdo obrigatório, porém não exclusivo, do 

componente curricular Arte (BRASIL, 2008) está sendo implantada em todos os estados 

nacionais e no Distrito Federal. Esta pesquisa busca conhecer e analisar documentos oficiais, 

notícias, editais de concursos e processos seletivos entre outros materiais que possam demonstrar 

de que maneira a lei está sendo implementada em diferentes contextos. Como metodologia, é 

uma pesquisa de orientação qualitativa, que utiliza também dados quantitativos para análise e 

reflexão do processo de implantação da lei 11.769/08. Durante esta primeira etapa da pesquisa, 

entre Agosto de 2014 e Março de 2015, realizou-se o levantamento e análise de notícias 

referentes à lei 11.769/08 e ensino de música no ensino regular disponíveis no site da Secretaria 

de Educação do Rio Grande do Sul (w.ww.educacao.rs.gov.br) e também de concursos e 

processos seletivos entre os anos de 2011 e 2015 para os cargos de Professor de Música e/ou 

Professor de Artes no site da SEDUC e também em site específico (PCI Concursos – 

www.pciconcursos.com.br).  O estado do Rio Grande do Sul possui, de acordo com os dados 

coletados no site do IBGE (www.cidades.ibge.gov.br), 497 municípios e em 2014, de acordo com 

o censo escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 

INEP (www.dataescolabrasil.inep.gov.br), 10.021 escolas de ensino regular, sendo 41 federais, 

2.543 estaduais, 4.901 municipais e 2.536 privadas. O Estado divide-se em 30 Coordenadorias 

Regionais de Educação (CRE).  Na pesquisa através do site da SEDUC, destacam-se as notícias 

referentes ao investimento de R$1 milhão na compra de instrumentos musicais pelo governo do 

Estado, contemplando 51 escolas da rede estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014d).  As escolas 

foram escolhidas de acordo com sua localização, pelo maior número de alunos e instituições que 

possuíam alguma experiência na área (RIO GRANDE DO SUL, 2014e). A SEDUC também 

contratará professores de música para as escolas, e esta ação, segundo os mesmos, visa atender o 

que diz a lei 11.769/08 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). As assessoras de música da 13
a
 CRE 

relatam que o objetivo é que todos os estudantes possam se beneficiar, e não apenas os que 

participam do projeto Mais Educação (RIO GRANDE DO SUL, 2014g). O Estado conta, desde 

2011, com um programa de formação continuada em música (RIO GRANDE DO SUL, 2014a), 

que contam com a presença de professores de Arte, oficineiros do Mais Educação, Tempo 

Integral e Escola Aberta, e outros professores que tenham projetos ligados à música na escola 



                               

 

(RIO GRANDE DO SUL, 2012). Também foi promovida pela SEDUC a formação sobre as 

Orquestras Estudantis, com os professores das 51 escolas que receberam os instrumentos do 

Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2014c). Del Ben (2005) relata que a formação continuada se 

faz necessária para o cumprimento da lei 11.769/08 devido à formação polivalente de muitos 

professores. Ela também auxilia na revisão de concepções e fornece alternativas aos mesmos 

(PENNA, 2008). Quanto aos concursos públicos e processos seletivos no Estado do Rio Grande 

do Sul para o cargo de Professor de Música foram encontrados entre os anos de 2011 e 2015, 27 

editais, totalizando 34 vagas diretas e 7 para cadastro reserva. Estas vagas solicitam como pré-

requisito estar cursando ou ter formação superior específica na área de música, o que sugere o 

atendimento à lei 11.769/08. Para o cargo de Professor de Artes, entre 2014 e 2015 foram 

encontrados 22 editais, que abriram 24 vagas diretas e 8 para cadastro reserva, exigindo como 

pré-requisito Licenciatura Plena em Artes ou em Educação Artística, o que poderia indicar a 

manutenção do ensino polivalente para Artes. Del Ben (2014) catalogou em sua pesquisa 170 

editais de concursos públicos em 153 municípios do Estado do Rio Grande do Sul, entre 2008 e 

2012. Neste trabalho, a autora verificou a grande presença da Educação Artística nos editais, o 

que vai de encontro ao texto atual da LDBEN, onde este termo seria substituído por “Ensino de 

arte”. Na década de 1970, a Educação Artística foi instituída através da lei 5.692/71, com caráter 

polivalente, sendo de certa forma extinta pela lei 9.394/96 (FIGUEIREDO, 2002). De acordo 

com Alvarenga e Mazzotti (2011), encontra-se ainda o diploma de Educação Artística como pré-

requisito em muitos concursos públicos no país, mesmo depois de instituídas as licenciaturas 

específicas. Estes dados aqui apresentados podem não representar a totalidade de informações 

referentes às vagas para os cargos de Professor de Música ou Artes no Estado do Rio Grande do 

Sul, uma vez que foram catalogados apenas os concursos e processos seletivos disponibilizados 

nos sites específicos, não sendo possível conhecer a situação do ensino de música em todas as 

escolas deste estado. Porém os dados demonstram que a lei 11.769/08 tem sido implementada 

parcialmente, seja pela distribuição dos instrumentos nas escolas estaduais, através de programas 

de formação continuada promovidos pelo Estado ou vagas específicas para o cargo de Professor 

de Música nos concursos públicos. Estas ações demonstram que a música tem recebido atenção 

do governo e dos administradores escolares e pouco a pouco a lei 11.769/08 vem sendo 

implantada no Rio Grande do Sul.  

  

 


